
"INIPP" 
PROJETO BÁSICO 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Objetivo 

Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer os elementos necessários e suficientes para a 
realização do procedimento licitatório, com base nos dados constantes dos Estudos Técnicos 
Preliminares, conforme disposto no art. 6°, inciso XXV. da Lei n° 14.133/2021. 

1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

I) Definição do objeto; 
II) Relação dos documentos de habilitação: 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP: 
IV) Demais elementos técnicos disponíveis. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

a) Órgão Interessado: 

Secretaria de Desenvolvimento e Obras — SDO 

b) Objeto: 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de diagnóstico técnico 
(físico. geométrico e patológico) e elaboração de projeto estrutural para a futura implantação do 
Espaço Caldeirão Nossa Praia, localizado na comunidade Caldeirão, zona rural, e da Orla do 
Açude Anajás. localizada na Rua José Borges Araújo, Bairro Anajás, no município de Piripiri—
PI, conforme condições e especificações estabelecidas neste Projeto Básico e seus anexos. 
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PP IFIP2.1.Justificativa: 

A presente contratação tem como objetivo garantir segurança estrutural, eficiência e 
conformidade técnica para a futura implantação do Espaço Caldeirão Nossa Praia e da Orla do 
Açude Anajás, por meio da realização de diagnóstico técnico (físico, geométrico e patológico) 
e elaboração de projeto estrutural, etapas indispensáveis para subsidiar a execução da obra 
com qualidade, durabilidade e redução de riscos, em atendimento ao interesse público. 

2.2. Do Plano de Contratação Anual: 

A presente contratação encontra-se em estrita conformidade com o planejamento institucional 
do Município de Piripiri-PI para o exercício de 2026. Tratando-se de demanda de natureza 
superveniente, o objeto foi formalmente incluído e atualizado no Plano de Contratações Anual 
(PCA) vigente, atendendo ao disposto no art. 12. VII. da Lei n° 14.133/2021. 

O objeto licitado guarda perfeita compatibilidade com as diretrizes estratégicas da Secretaria 
requisitante e com as metas fiscais vigentes. A Secretaria Municipal de Finanças e 
Contabilidade atestou a compatibilidade da despesa com as dotações globais da Lei 
Orçamentária Anual (LOA). restando assegurada a respectiva indicação e reserva da 
classificação orçamentária especifica nas etapas subsequentes que antecedem a publicação 
do edital. 

2.3. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 
especificação do produto: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos 
Preliminares — ETP. anexo ao presente procedimento administrativo. 

Trata-se de serviços comuns de engenharia, consistentes na realização de diagnóstico técnico 
e elaboração de projeto estrutural, cujas atividades possuem padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos, permitindo a adequada especificação no presente Projeto 
Básico. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 
DA DESPESA: 

3.1.As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte 
classificação orçamentária: 

UNO. ORÇAMENTÁRIA 
DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS 

02.11.00 — SEC. MUN. DE JUVENTUDE. CULTURA E ESPORTE - 
SEJUCE 
02.14.00 — SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -SEAD 
02.23.00 — SEC. MUN. DE OBRAS 
02.25.00 — SEC. MUN. MEIO AMBIENTE 

DOTAÇÃO 23.695.0613.1089.0000 — APOIO A INFRAESTRUTURA TURISTICA 
NO MUNICIPIO. 
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ELEMENTO DE 
DESPESA 

04.122.0031.2020.0000 SUPERINTENDÊNCIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
07.512.0418.1037.0000 — CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO. PONTES, 
PONTILHÕES, GALERIAS E BUEIROS 
18.541.0434.1116.0000 — OBRAS DE RECUPERAÇÃO DE 
NASCENTES DE RIOS 
27.813.0714.1017.0000 — CONST. PONTO TURISTICO BAIRRO 
ANAJAS 
4.4.90.51 — OBRAS E INSTALAÇÕES. 

FONTE DE RECURSOS 500 — RECURSO NAO VINCULADO DE IMPOSTOS 
700 — RECURSO CONVÊNIO FEDERAL 
701 — RECURSO CONVÊNIO ESTADUAL 
708 — TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE À 
COMPENSAÇÃO PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS 

Valor global estimado: R$ 134.422.11 (Cento e trinta e quatro mil, quatrocentos e vinte e dois 
reais e onze centavos). 

3.2. Metodologia do orçamento: 

Orçamento baseado nas normas técnicas correspondentes a realização de diagnóstico técnico 
(físico, geométrico e patológico) e confecção de projetos de engenharia, assim como, nas 
tabelas oficiais e nos demais padrões constantes dos documentos técnicos resultantes, anexos 
aos autos 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabilidade: 
a) Os critérios de sustentabilidade observarão, quando aplicáveis, as diretrizes do Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, sendo incorporados às especificações do objeto e às 
rotinas de fiscalização, conforme o caso. No mais, o município ainda não dispõe de norma 
própria correspondente a tal temática. limitando-se tais exigências a construção das 
especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, 
as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 
4.2. Da subcontratação: 

a) Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 
4.3. Garantia da proposta: 

a) Será exigida garantia da proposta. nos termos do art. 58 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, 
no percentual de 1% do valor estimado da contratação, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar — ETP e regras a serem estabelecidas no edital . 
4.4. Garantia da contratação: 

a) Será exigida a garantia da contratação. nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133. 
de 2021. bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP, no 
percentual de 5% do valor contratual, conforme regras a serem previstas no contrato. 
b) Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de Garantia, 
4.4.b.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai. 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 



NOIFIPCentral do Brasil. e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia 
4.4.b.2. Seguro-garantia. 
4.4.b.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no Pais pelo Banco Central do Brasil_ 
4.4.b.4. Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
a) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada no prazo 
previsto para assinatura do contrato. A assinatura do contrato estará condicionada à 
apresentação de garantia, e a sua não apresentação no prazo e nas condições 
determinadas implicará na decadência do direito à contratação e demais sanções 
correspondentes. 
b) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data 
de assinatura do contrato. 

to" c) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO. 

5.1. Local de execução do objeto: 
a) A execução dos serviços de engenharia deverá ser realizada no Açude Caldeirão. 
comunidade Caldeirão, zona rural, e no Açude Anajás. Bairro Anajás, zona urbana, do 
município de Piripiri-PI. 

e"N 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços: 
a) O regime de execução será por preço global, considerando a natureza intelectual e não 
padronizável dos serviços técnicos contratados. sendo o pagamento vinculado à entrega dos 
produtos conforme etapas definidas no cronograma. 
b) A execução dos serviços será iniciada mediante a expedição de ORDEM DE 
SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/ NOTA DE EMPENHO, pela unidade 
administrativa contratante. 
c) O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
conforme definido no orçamento de referência. 
d) A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, 
o qual deverá atestar os serviços e produtos técnicos entregues, quando comprovada sua 
conformidade. para fins de pagamento. 
e) A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada quanto à perfeita execução dos serviços. 
f) Caberá ao servidor designado rejeitar. no todo ou em parte. os produtos técnicos entregues 
que estejam em desacordo com as especificações, bem como determinar prazo para sua 
correção ou adequação. 

5.3. Prazo para inicio e execução: 
a) A execução dos serviços de engenharia será iniciada no prazo de até 05 (CINCO) DIAS, a 
contar da assinatura da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇAO DE EXECUÇÃO/ NOTA DE 
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F PEMPENHO pelas partes. que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que 
comprove o seu recebimento. 
b) O prazo de execução dos serviços de engenharia será de 60 (Sessenta) dias de acordo 
com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO: 

6.1.Da forma do recebimento (provisório e definitivo): 
6.2.Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro. o Contratado apresentará a medição dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada. 
a) Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa. no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade 
aprovados pela fiscalização. 

b ) O contratado também apresentará. a cada medição. a documentação técnica 
correspondente aos produtos entregues, conforme exigências contratuais e normativas 
aplicáveis. 

6.3.0s serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal 
competente designado pela autoridade competente da Secretaria de Desenvolvimento e Obras 
- SDO. mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 
a) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela 
a ser paga. 
b) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22. X. 
Decreto n° 11.246. de 2022). 
c) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23. X. Decreto n° 11.246. de 2022). 
d) O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. Não havendo, tal responsabilidade incumbirá ao fiscal 
administrativo. 
e) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento. o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
f) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
g) O Contratado fica obrigado a reparar. corrigir, revisar ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte. os produtos técnicos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
decorrentes da execução dos serviço. 
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h) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n°14133, de 2021). 
i) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível e aplicável à natureza dos 
serviços, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis, se for o caso. 
j ) Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta. sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.4.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter 
o registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

O 

6.5.0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente da 
Secretaria de Desenvolvimento e Obras. após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico. administrativo 
e setorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21. VIII . Decreto n° 11.246, 
de 2022). 
b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e. 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções: 
c) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas: e 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
e) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
do contrato. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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" FP6.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade 
. técnica dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

• 

6.9.0 recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico ou administrativo, conforme o 
caso, e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela 
autoridade competente 

6.10. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade técnica do contratado pelos 
serviços prestados. nos termos da legislação profissional e civil aplicável. 

6.11. Forma de pagamento: 

a) A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados conforme medição. na proporção 
de execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do 
recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observadas 
todas as disposições pactuadas. bem como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela 
Administração. 
b) Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento. além dos documentos citados no 
subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 
c) Nota Fiscal/fatura discriminativa. em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato: 
d) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação às contribuições sociais: 
e) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual. 
f) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
g) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
h) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 
i) O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos 
apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n°14133, de 2021. 
j) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
6.11.j.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
6.11.j.2.identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade. que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
k) Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
1) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
m) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
n) Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 
o) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
p) Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

q) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
r) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de documento oficial que comprove o enquadramento no regime. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

• 

7.1.0 contrato produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da data de sua assinatura e 
vigorará por 60 (sessenta) dias, na forma do artigo 105 da Lei n14.133/2021. 

7.2.0 prazo de conclusão dos serviços objeto deste Contrato será de até 60 (sessenta) dias 
consecutivos, com início de sua execução até 5 (cinco) dias após a assinatura da Ordem 
de Serviço. 

7.3. Considerando a natureza de contrato de escopo. cujo prazo de execução se vincula à 
entrega do objeto contratado, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo. quando o objeto não for concluído no período 
inicialmente estabelecido, ressalvadas as providências cabíveis em caso de culpa do 
contratado, nos termos do art. 111 da Lei n° 14 133/2021. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1. Da forma de apresentação das propostas 

a) Na proposta de preços deverá constar a descrição detalhada dos serviços e o valor global 
da proposta, já considerando todas as despesas. tributos, impostos, taxas, encargos e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos. mesmo que não estejam 
explicitamente registrados neste documento. 
b) A licitante deverá garantir a perfeita execução do objeto, responsabilizando-se pela 
qualidade dos serviços prestados. devendo corrigir, às suas expensas. quaisquer falhas, 
inconsistências ou inadequações identificadas pela Administração. 
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c) Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, 
desde que atenda às exigências contidas neste Projeto Básico e no instrumento convocatório. 

8.2. Formalidades quanto a proposta de preços: 

a) A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser composta por um conjunto 
de informações (Proposta Comercial; Orçamento(s) Detalhado(s) e Cronograma Físico-
Financeiro), em papel timbrado da proponente. estando, ainda. devidamente assinada por 
representante legal e responsável técnico habilitado da licitante, e sendo enviada 
exclusivamente por meio da plataforma do COMPRAS.GOV.BR, caracterizando o item 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o Projeto Básico. 

8.3. Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados: 

• a) Serviços a serem executados. iguais ao objeto desta licitação. 
b) Preço Global pelo qual a licitante se compromete a executar os serviços objeto desta 
Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso: 
c) Prazo de validade da Proposta. que será de. no mínimo. 90 (noventa) dias: 
d) Prazo de execução dos serviços que será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
emissão da primeira ordem de serviço; 

8.4. Em ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S): 
Contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço. a quantidade. a unidade, 
o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço Global do orçamento. assinado por 
representante legal e responsável técnico habilitado da licitante, contendo ainda: 
a) Planilha Orçamentária que deu margem aos resultados apresentados na proposta, com 
preços em duas casas decimais, sem erros de arredondamentos: 
b) Planilha analítica de encargos sociais: 
c) Composição analítica de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas). de acordo com a sua 
situação tributária (cumulativa ou não cumulativa): 
d) No caso de erro na coluna UNIDADE. a Comissão considerará como correta a Unidade 
expressa no Projeto Básico do edital para o item. 
e) Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional 
(REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
f) Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos. 
g) Conforme Acordão n° 2622/2013-TCU-Plenário e Nota Técnica n°4/2013 da Secretaria de 
Controle Interno do STF. as empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não 
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar. juntamente com a proposta. o Demonstrativo 
de Apuração de Contribuições Sociais — DACON comprovando que os percentuais dos tributos 
adotados na taxa de BDI de suas propostas correspondem à média dos recolhimentos dos 
últimos doze meses, em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3° das 
Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
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h) Conforme Acordão n° 2622/2013-TCU-Plenário. as empresas optantes pelo Simples 
Nacional devem apresentar os percentuais de ISS. PIS e COFINS. discriminados na 
composição do BDI de suas propostas. compatíveis com as alíquotas a que a empresa está 
obrigada a recolher (cumulativa ou não cumulativa), previstas no Anexo IV da Lei 
Complementar n. 123/2006. bem 
como a composição de encargos sociais sem incluir os gastos relativos às contribuições que 
essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai. Sebrae etc.), conforme 
dispõe o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar. 
i) Só se fará necessária a apresentação da Planilha de Composição de Custos durante o envio 
da Proposta de Preços Final (Consolidada), tratada no item 9.7 deste edital. Nela deverão 
conter todos os itens e coeficientes de produtividade (quantidade) que compõem cada serviço 
constante no orçamento apresentado. quais sejam equipamentos. materiais, mão-de-obra e/ou 
encargos sociais. Deverá ainda ter os preços unitários e totais de cada item da composição, 
devidamente ajustado para o valor arrematado na licitação. 

8.5. Cronograma físico financeiro. 

8.5.1. Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários à execução de cada 
grupo/etapa de serviços, essa última expressa em reais e em percentual de proporção sobre o 
valor global da proposta. 
8.5.2. O cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a execução dos 
serviços previsto no Projeto Básico do edital. 
8.5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta. 
bem como. para realização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o 
qual, encontrada divergência entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude 
dos lances ou de melhor oferta, a proponente será desclassificada. 
8.5.4. É de inteira responsabilidade da proponente a inclusão dos arquivos que possuam 
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar 
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IFF" de execução da contratada. quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
. sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133. de 2021. art. 117. caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133. de 2021. art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato. em tempo hábil, a situação que 

Ó demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho. o pagamento, as garantias. as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes. caso necessário. 
9.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema. reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 

III EXECUÇÃO/ NOTA DE EMPENHO, do registro de ocorrências. das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração_ 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada. para fins de regularidade contratual, liquidação e pagamento da despesa. e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas. 
informando, se for o caso. à autoridade superior os casos que ultrapassarem sua competência 
9.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, com base em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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i-9.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
e responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de , 

que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 
9.20.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1.As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório. da Lei n° 14.133/2021. 

• 

10.2. São obrigações do contratante. nos termos do art. 92, X. XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
b) Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos 
serviços ou produtos técnicos entregues. para que sejam corrigidos ou ajustados. no total ou 
em parte. às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei n°14.133, de 2021. 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único. da 
Lei n.° 14.133. de 2021 e o art. 28. do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da 
Lei n.° 14.133. de 2021. 
1) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
n) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os serviços e produtos técnicos. 
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local de execução dos serviços desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92. XIV XVI e XVII da Lei Federal n.° 
14.133/21; 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990). 
c) Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 
data da execução. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados. 
e) Corrigir, revisar ou substituir, às suas expensas. os produtos técnicos em que se verificarem 
vícios ou inconsistências decorrentes da execução dos serviços. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais. comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual . 
j) Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
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1) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021). 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124. Il. d. da Lei n°14.133. de 2021. 

, eskt p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
q) Alocar profissionais qualificados, com habilitação e conhecimento adequados à execução 
dos serviços, fornecendo os materiais. equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709. de 14 de 
agosto de 2018. se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente. por escrito, ao contratante. para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
v) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/ NOTA DE 
EMPENHO ao Município de Piripiri/PI no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da data do seu recebimento. 
w) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO. nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e disposições constantes de sua 
proposta de preços. assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal. estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato. 
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
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y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do art. 125 da Lei n.° 14.133/21_ 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Piripiri/Pl . cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. bem como dar ciência ao mesmo. 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 
contrato. 
aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA. a 
CONTRATANTE os recusará. devendo ser adequados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas às supracitadas condições. 

Obrigações específicas: 

po"s, bb) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
cc) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
dd) Apresentar ao Contratante, quando for o caso. a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
ee) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
ff) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas. alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
gg) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos. se necessário for. a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias. 
elétricas e de comunicação. 
hh) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no projeto básico de engenharia, em plena validade. 
ii) Obter junto aos órgãos competentes. conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
jj) Refazer, às suas expensas. os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações. 

10.4. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a) Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato. o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata. para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais. 
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 
gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato. o fiscal administrativo do contrato, se houver, os 
técnicos da área requisitante. o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão 
os serviços contratados. 

11.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
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a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
• documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 

durante o certame: 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

b.1) Não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação: 

b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível: 

b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou não celebrar o 
contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais instrumentos, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

c) Recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato. ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração: 
d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
e) Fraudar a licitação; 
f) Comportar-se de modo inickineo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
g) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei: 
h) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
i) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12,846, de 2013. 
I) Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida 
a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 
m) Advertência: 
n) Multa: 
o) Impedimento de licitar e contratar e 
p) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
q) Na aplicação das sanções serão considerados: 
r) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
s) As peculiaridades do caso concreto 
t) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
u) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
v) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
w) Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base 
os parâmetros delineados no tópico a seguir 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133 de 2021. o contratado que, 
com dolo ou culpa: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
c) Der causa à inexecução total do contrato: 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato: 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
i) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
j) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2°. da Lei n°14.133. de 2021): 

dik k) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
1) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei n° 14.133, de 2021). 
m) Multa: 

m.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

0 

m.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

n) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°14.133, 
de 2021) 
o) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021). 
p) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) 
DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021) 
q) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
r) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
s) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
t) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
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u) A natureza e a gravidade da infração cometida: 
v) As peculiaridades do caso concreto: 
w) As circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
x) Os danos que dela provierem para o Contratante: 
y) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
z) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

aa) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito. com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160. da Lei n°14.133. de 2021). 
bb) O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n°14.133. de 2021). 
cc) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
dd) Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 

12.DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
a) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado.
b) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
c) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
b.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

eriaiN 12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econõmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.° 14.133. de 2021). 
12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133. de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, 
nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

Piripiri/PI, 16 de junho de 2026. 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL: 
Elaboração do documento — Secretaria de Desenvolvimento e Obras: 

Dirceu do ?fins Júnior 

Eng eiro (ANU 

CREA: 1923712683 

Dirceu do Nascimento Martins Júnior 
Engenheiro Civil 

CREA 192.371.268-3 
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ANEXO I 

1. DO ITEM: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: 
A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento pautado quando da confecção 
do orçamento e demais peças técnicas condizentes ao projeto básico de engenharia, peça 
integrante deste Projeto Básico. 

l" r i2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

LOTE 1 - ESPAÇO CALDEIRÃO NOSSA PRAIA 

DIAGNÓSTICO TÉCNICO 

PROJETO ESTRUTURAL 

LOTE - ORLA DO AÇUDE ANAJÁS 

DIAGNÓSTICO TÉCNICO 

PROJETO ESTRUTURAL 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

UNID. 

UND 

TOTAL 

1 

UND 1 

dite 

V. UNT V. TOTAL 

R$ 59.498,60 

R$ 52.553,02 

SUBTOTAL LOTE 1 

UND 

UND 

1 

1 

R$ 12.665,37 

R$ 9.705,12 

SUBTOTAL LOTE 2 
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R$ 59.498,60 

R$ 52.553,02 

R$ 112.051,62 

R$ 12.665,37 

R$ 9.705,12 

R$ 22.370,49 

R$ 134.422,1, 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

1.0. Os documentos para habilitação, relativos a estabelecimento matriz e aos 
estabelecimentos filiais que. a critério de uma mesma pessoa jurídica licitante, serão 
responsáveis pela execução do objeto, serão os seguintes: 

1.1. Da Habilitação Jurídica 
a) Sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal (SLU): inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
b) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência. sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede. conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77. de 18 de março de 2020. 
c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o 
aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

1.1.2. Os documentos deverão estar em plena validade na data de sua apresentação 

1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á 
Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751 de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VI l-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio 
de 1943: 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual: 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis por lei, devidamente registrados 
nos órgãos competentes (Junta Comercial do Estado de origem), originais ou cópias 
autenticadas, apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa. 
c) O licitante deverá apresentar índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um). comprovados mediante Balanço Patrimonial apresentado e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

1.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
1.3.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133. de 2021, art. 69, §6°). 
1.3.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional, para 
atendimento do item. poderão apresentar qualquer um dos documentos idôneos a seguir 
relacionados, que possibilitem a comprovação da qualificação econômico-financeira: cópia da 
declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais ou cópia do livro-
caixa com o registro de escrituração da movimentação financeira e bancária, nos termos do art. 
25 e 26, § 2° da Lei Complementar n° 123/2006. 
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1.4. Qualificação Técnica 

a) CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 
a.1) Declaração de Indicação do Profissional legalmente habilitado e com acervo técnico 
compatível que atuará como RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA ELABORAÇÃO DE 
DIAGNÓSTICO TÉCNICO E PROJETO ESTRUTURAL, 01 (um) Engenheiro Civil ou 
profissional legalmente habilitado com atribuições compatíveis devendo comprovar o vínculo 
profissional com a proponente. mediante um dos seguintes documentos: 
a.1.1) CTPS do profissional (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido, como por 
exemplo uma ficha registro), inclusive autorização expressa para sua inclusão na equipe 
técnica: 
a.1.2) Contrato social do licitante (no caso do profissional pertencer ao quadro societário da 
proponente). O responsável, mesmo que seja o sócio, deverá apresentar uma autorização 
expressa para a sua inclusão na equipe técnica. 
a.1.3) Contrato de prestação de serviço ou declaração de contratação futura do profissional 
responsável, com anuência deste. 
a.2) Certidão de Registro. emitida pelo Conselho Profissional competente, referente ao 
profissional indicado para execução dos serviços compatíveis com o objeto da contratação. que 
comprova sua regularidade de situação profissional; 
a.3) Certidão de Acervo Técnico (CAT). emitida pelo Conselho Profissional competente. 
referente á experiência da vida profissional do responsável técnico indicado para execução dos 
serviços compatíveis com o objeto da contratação, que comprove capacidade técnico-
profissional compatível com a função a que será exercida. 
b) Qualificação Técnico-Operacional: 
b.1) Certidão de Registro. emitida pelo Conselho Profissional competente (CREA ou CAU, 
conforme o caso), referente à própria empresa proponente. que comprova sua regularidade de 
situação profissional: 
b.2) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove aptidão ou experiência anterior da proponente para execução dos 
serviços compatíveis com o objeto da contratação descrito no Projeto Básico, observando-se 
que tal(is) atestado(s): 
b.2.1) Não seja(m) emitido(s) por empresa do mesmo grupo empresarial do licitante: 
b.3) A comprovação de experiência anterior, por meio de atestado(s) de capacidade técnica em 
nome da proponente (Capacidade Técnico-Operacional). deverá abranger. no mínimo. os 
seguintes serviços técnicos e condições. em razão de relevância técnica e de valor significativo 
no escopo do presente objeto: 

LOTE 01 — ESPAÇO CALDEIRÃO NOSSA PRAIA 

b.3.1) Execução de 1.800m2 de projeto estrutural de laje tirante e pavimentação rígida; 
b.3.2) Execução de 700m de projeto estrutural de vigas de borda de concreto armado; 
b.3.3) Execução de 2.000m2 de projeto estrutural metálico e Steel Deck; 
b.3.4) Execução de 10.000m2 de levantamento topográfico planialtimétrico; 
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IllierP•. . , b.3.5) Execução de 80m2 de projeto estrutural de concreto armado para estruturas como 
quiosques e mirantes ou similares; 

LOTE 02— ORLA DO AÇUDE ANAJÁS 

b.3.6) Execução 300m de projeto estrutural (dimensionamento e detalhamento) de muros 
de arrimo de gravidade (pedra argamassada ou concreto ciclópico), incluindo fundações 
e placas inferiores e drenagem ao longo da extensão do muro; 
b.3.7) Execução 250m2 de projeto estrutural (dimensionamento e detalhamento) de 
contenção de quadra poliesportivas ou campos de futebol ou similares; 

e 

• 

1.4.1. Os atestados deverão comprovar a execução de serviços compatíveis em características, 
quantidades e prazos. sendo admitidos serviços concluídos ou em andamento, desde que 
comprovada a execução parcial relevante. 
1.4.2. No caso de apresentação do mesmo profissional por mais de uma licitante, será exigida 
a comprovação de vínculo efetivo com aquela que vier a ser contratada, nos termos da 
legislação aplicável. 
1.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial. 
1.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados. apresentando, quando solicitado pela Administração. cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
1.4.5. O licitante vencedor deverá apresentar. no momento da contratação. a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
referente aos serviços contratados, 

1.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
com plementar: 

1.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4°, inciso XI , 21. inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 
1.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI para cada 
um dos cooperados indicados; 
1.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço: 
1.5.4.0 registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107; 
1.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
1.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa .
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

www.piripiri.pi.gov.bd 1 OCi)@prefeituradepiripiri 



presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
1.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

1.5.8. Declarações: 
1.5.8.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas. na forma da lei. Anexo VI: 
1.5.8.2. Declaração de Inexistência de Vínculo Familiar, Anexo VII: 
1.5.8.3. Declaração de Comprovação de Instalações Adequadas e Disponibilidade de Equipe 
Técnica, Anexo VIII . 

,01214 

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não 
sejam elaboradas em documento específico e anexados na plataforma pelo Licitante, as 
mesmas poderão ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência 
destas o motivo de inabilitação. 
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